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ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
Prefeitura Municipal de Boa Vista do Buricá
Terra de Empreendedores




LEI Nº 1114/2025

INSTITUI A LEI MUNICIPAL DE PROTEÇÃO E CONTROLE POPULACIONAL DE ANIMAIS DOMÉSTICOS DO MUNICÍPIO DE BOA VISTA DO BURICÁ, RS. 


JOÃO RUDINEI SEHNEM, Prefeito Municipal de Boa Vista do Buricá, RS, no uso de suas atribuições legais que lhe são conferidas, FAZ SABER que, a Câmara Municipal de Vereadores aprovou e ele sanciona a seguinte LEI:

TÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1º Esta Lei institui a Lei Municipal de Proteção e Controle Populacional dos Animais do Município de Boa Vista do Buricá, estabelece normas para a proteção, a defesa, o bem-estar e a preservação dos animais no Município, compatibilizando sua convivência harmônica na sociedade com o desenvolvimento socioeconômico e à sustentabilidade, nos termos das diretrizes previstas na Constituição da República, na Constituição do Estado, na Lei Orgânica do Município e demais legislações pertinentes.
Art. 2º O Município de Boa Vista do Buricá tomará as providências necessárias ao fiel cumprimento desta Lei e adotará as medidas cabíveis com base em seu poder de fiscalização, podendo atuar diretamente, por meio de concessão, permissão ou autorização, ou, ainda, por intermédio de convênios, parcerias, termos de cooperação ou outras formas legalmente admitidas.
Parágrafo único. Toda pessoa física ou jurídica, sujeita às normas deste Código, fica obrigada a facilitar, por todos os meios, a fiscalização municipal no desempenho de suas funções legais.
Art. 3º Para os efeitos desta Lei entende-se como:
I – abandono de animal: ato de desamparar as necessidades básicas do animal, omitindo-se o tutor em prestar cuidados básicos;
II – acumulador de animais: indivíduo que reúne um número excessivo de animais domésticos ou domesticados, em quantidade incompatível com o espaço físico existente e sem ter condições de abrigá-los e alimentá-los de forma adequada;
III − adoção: ato de aceitação espontânea de animal por parte de pessoa física ou jurídica com compromisso oficial de guarda responsável;
IV – agente fiscal: servidor público efetivo ou terceirizado vinculado ao poder público, incumbido de atribuições fiscalizatórias;
V - Médico veterinário oficial: trata-se de um profissional vinculado diretamente ao setor público, pertencente ao quadro efetivo dos servidores e devidamente registrado no CRMV-RS;
VI - Médico veterinário terceirizado: é um profissional do setor privado, devidamente registrado no CRMV-RS, autorizado pela administração pública municipal a realizar diagnóstico, emitir pareceres, laudos e relatórios, servindo de apoio técnico em situações pontuais, seguindo as diretrizes legais e sempre sob a supervisão do Serviço Veterinário Oficial;
VII – animal abandonado: animal sem tutor, solto em logradouros, áreas públicas e áreas verdes;
VI – animal solto: todo e qualquer animal domesticado errante encontrado perdido ou fugido em vias e logradouros públicos ou em locais de acesso público;
VII − animal de estimação: animal doméstico ou domesticado, tendo valor afetivo, selecionado para o convívio com os seres humanos;
VIII − animais de uso econômico: as espécies domésticas, criadas, utilizadas ou destinadas à produção econômica;
IX − animais domésticos ou domesticados: são aqueles que possuem características apropriadas para a convivência com os seres humanos, que foram, com o passar do tempo, sendo domesticados pelas pessoas e se acostumaram a viver em casas e apartamentos, sendo muito procurados, por oferecerem companhia para as pessoas de todas as idades;
X − animal sinantrópico: espécie que coabita com o homem, gerando incômodos, risco à saúde pública e/ou prejuízos econômicos;
XI – animal silvestre: encontrado livre na natureza, pertencente às espécies nativas, migratórias, aquáticas ou terrestres, cujo ciclo de vida ocorra dentro dos limites do território brasileiro, ou águas jurisdicionais brasileiras ou em cativeiro sob a competente autorização federal;
XII - condições inadequadas: manutenção de animais em contato direto ou indireto com outros animais portadores de zoonoses ou alojados em locais de dimensões e instalações inapropriadas à sua espécie e porte ou, ainda, sem acesso direto à água, alimentação e cuidados específicos exigidos de cada espécie;
XIV– criadouro: local onde os animais nascem, se reproduzem e são mantidos em condições de manejo controladas pelo ser humano e, ainda, os removidos do ambiente natural e que não possam ser reintroduzidos por razões de sobrevivência, em seu habitat de origem;
	XV– esterilização cirúrgica: o ato de tornar o animal estéril com a finalidade de prevenir a sua multiplicação pela reprodução sexual, utilizando-se de técnica médica cirúrgica;
	XVI– guarda provisória: manutenção provisória de animal por pessoa física ou
jurídica;
	XVII– guarda responsável: conjunto de responsabilidades vitalícias assumidas por pessoa física ou jurídica visando ao atendimento das necessidades do animal, como forma de garantir-lhe bem-estar relativo a sua raça e espécie;
XVIII – maus-tratos: toda e qualquer ação ou omissão voltada contra os animais que implique em crueldade ou desleixo, ausência ou deficiência de alimentação e/ou de fornecimento de água, excesso de peso de carga ou serviço, tortura, uso de animais feridos, alojamento e instalações inadequados ou impróprios à espécie ou porte, submissão a experiências pseudocientíficas, falta de cuidados veterinários quando necessário, forma inadequada de adestramento e outras práticas que possam causar sofrimento físico ou emocional;
XIX – mordedor compulsivo: animal causador de mordedura, de forma repetida, em pessoas ou outros animais, sem provocação, dotado de comportamento agressivo e/ou com histórico de ataques a pessoas e outros animais;
XX – instituição de proteção animal ou protetor(a): pessoa física regularmente cadastrada perante a Secretaria da Agricultura e Meio Ambiente, que presta serviços de proteção e defesa de animais, e mantém pessoalmente Casas de Passagem, abrigando temporariamente animais apreendidos;
XXI – resgate: ato de recolher animal em situação de risco;
XXII – trânsito montado: utilização do animal como meio de transporte por uma ou mais pessoas sobre o dorso do animal, sem existência de carga;
XXIII – tutor: pessoa física, jurídica, de direito público ou privado, e/ou entidade sem fins lucrativos, responsável legal pela guarda do animal, seja qual for sua origem;
XXIV – zoonose: infecção ou doença infecciosa transmissível de forma natural entre animais vertebrados e o homem;
XXV –veículo de tração animal (VTAs): todo meio de transporte de carga ou de pessoas movido por propulsão animal;
XXVI − violência física: ato praticado contra a integridade física do animal, provocando-lhe dor, incapacidade ou morte;
XXVII – violência psicológica: agressões verbais ou gestuais, com o objetivo de aterrorizar, humilhar, restringir a liberdade ou isolar o animal, gerando tristeza, medo, isolamento, solidão, sofrimento ao animal.


TÍTULO II
DAS NORMAS DE PROTEÇÃO ANIMAL CAPÍTULO I
DAS DIRETRIZES DA LEI DE PROTEÇÃO ANIMAL

Art. 4º Para fins desta Lei são entendidos como animais todos os seres vivos que pertençam ao reino animal, fauna urbana não domiciliada, nativa ou exótica, fauna domesticada e domiciliada, de estimação ou companhia e fauna nativa ou exótica que componha planteis particulares para qualquer finalidade.
Art. 5º A política de que trata esta Lei será pautada nas seguintes diretrizes:
I − a promoção da vida animal;
II − a proteção da integridade física, da saúde e da vida dos animais;
III – a prevenção e combate a atos de maus-tratos e a abusos de qualquer natureza;
IV − a defesa dos direitos dos animais estabelecida nesta Lei, na legislação infraconstitucional e nos tratados internacionais de que faça parte a República Federativa do Brasil;
V − o controle populacional de animais domésticos, em especial e principalmente cães e gatos;
VI – a promoção da adoção de animais de estimação;
VII - a promoção e prevenção da saúde pública.

CAPÍTULO II
DAS CONDUTAS VEDADAS

Art. 6º São vedadas as seguintes condutas, praticadas por ação ou omissão, a qualquer título:
I – manter o animal sem abrigo, ou em condições inadequadas ao seu porte e espécie, ou em condições que lhe causem desconforto físico ou mental, ou que lhe impeçam movimentação e descanso, como o uso de correntes que aprisionam o animal a um objeto estacionário por períodos contínuos;
II – manter o animal privado de luz solar, sombra ou abrigo contra intempéries, de alimentação adequada e água, assim como deixar de prover-lhe assistência veterinária por profissional habilitado, quando necessário;
III − lesionar ou agredir os animais, sujeitando-os a qualquer experiência dolorosa, que cause medo, sofrimento ou o óbito;
IV – o abandono de animais em qualquer área pública ou privada, independentemente do motivo;
V − castigar física ou psicologicamente os animais, ainda que como forma de adestramento;
VI     − criar, manter ou expor animais em locais desprovidos de limpeza e arejamento;
VII − vender ou expor à venda animais em áreas públicas, sem a devida licença das autoridades competentes;
VIII − havendo indicação de eutanásia por médico veterinário, não proporcionar morte rápida e indolor;
IX – conduzir animais presos a veículos motorizados em movimento, salvo quandoacondicionados de forma adequada;
X – enclausurar animais com outros que os perturbem ou os molestar;
XI – submeter animais a trabalho excessivo, superior às suas forças, ou que gere sofrimento como os produzidos mediante esforços que não seriam alcançados senão com castigo;
XII − toda e qualquer forma de divulgação e propaganda que estimule ou sugira qualquer prática de maus-tratos ou crueldade contra os animais.
XIII - mantê-los permanentemente em correntes curtas ou meios de contenção similares que os impeçam de expressar seu comportamento natural.
Art. 7º É proibido criar ou conservar quaisquer animais que por sua espécie ou quantidade, possam ser causa de insalubridade ou de incômodo nas áreas urbanas do município.

CAPÍTULO III
DOS ANIMAIS DOMÉSTICOS E DOMESTICADOS
Seção I
Da Posse e Circulação

Art. 8º É livre a propriedade, posse, guarda, manutenção e transporte de animais domésticos de qualquer raça ou sem raça definida, por pessoa física ou jurídica, quando mantidos em condições adequadas e desde que não se enquadrem em condutas vedadas nesta Lei, na legislação estadual ou federal.
§ 1º É de responsabilidade do tutor a manutenção dos animais em condições adequadas de alojamento, alimentação, saúde e bem-estar.
§ 2º Os animais devem permanecer em local onde fiquem impedidos de fugir e de agredir terceiros ou outros animais.
§ 3º Em caso de óbito do animal, compete ao tutor a disposição e destinação adequada do cadáver.
Art. 9º É livre a circulação de animais em logradouros públicos ou de livre acesso ao público, excetuadas as áreas em que essa prática for expressamente proibida, a juízo da autoridade competente.
Parágrafo único. Para a circulação em logradouros públicos ou de livre acesso ao público, o tutor deve assegurar que o animal use coleira e guia de contenção, as quais deverão ser adequadas ao seu tamanho e porte, ser conduzido por pessoas com idade e força suficiente para controlar os movimentos do animal e estar em dia com as vacinas e vermífugos recomendados por médico veterinário.
Art. 10. É de responsabilidade do tutor e do condutor do animal a coleta imediata dos excrementos eliminados pelos animais em vias e logradouros públicos.
Parágrafo único. A circulação do animal sem que o condutor porte saco plástico ou similar para coleta dos excrementos será considerada infração ao disposto nesta Lei, sujeita às sanções aplicáveis à espécie.

Seção II
Prevenção e Controle de Zoonoses

Art. 11. Constituem objetivos das ações de prevenção e controle de zoonoses de animais:
I − prevenir, reduzir ou eliminar a morbidade e a mortalidade, bem como os riscos e agravos à saúde pública causados pelas zoonoses urbanas prevalentes;
II − preservar a saúde da população mediante o emprego dos conhecimentos especializados e experiências da Saúde Pública Veterinária. 

Art. 12. É indicado ao tutor manter seu animal com o protocolo vacinal atualizado e com carteira de vacina assinada por Médico Veterinário.
Art. 13. O tutor de  animal com suspeita de ser portador de doença infectocontagiosa de caráter zoonótico deverá submetê-lo à observação e ao isolamento, respeitando o período e os procedimentos recomendados pelos órgãos públicos responsáveis.

  Seção III
Controle Populacional de Cães e Gatos

Art. 14. Constituem objetivos das ações, programas e serviços de controle populacional de cães e gatos:
I - controlar o crescimento populacional de cães e gatos no Município;
II - reduzir o abandono e o número de animais em situação de rua;
III preservar a saúde e o bem-estar da sociedade, evitando-lhes danos ou incômodos causados por superpopulação de animais;
IV - prevenir e reduzir as causas de sofrimento dos animais, preservando a saúde e o bem-estar da população animal;
V - estimular e garantir a guarda responsável;
VI - contribuir para o controle de zoonoses;
VII - conscientizar a população sobre a importância da esterilização e dos cuidados com os animais domésticos.

Art. 15. O Município de Boa Vista do Buricá manterá em funcionamento o Programa de Controle Populacional de Cães e Gatos, através de procedimento cirúrgico ético de castração.
§ 1º Os custos para a execução do programa citado no caput deste artigo serão previstos anualmente no orçamento do município.
§ 2º O programa de que trata este artigo poderá ser executado por órgãos públicos, pessoas jurídicas de direito privado, profissionais voluntários ou por instituições de ensino, mediante convênio ou contrato, nos termos de lei.
§ 3º As pessoas jurídicas de direito privado instaladas no município de Boa Vista do Buricá poderão participar do programa, através da doação, tendo como contrapartida a possibilidade de divulgação de seus nomes comerciais e logomarcas nos materiais de divulgação do Programa Permanente de Controle Populacional de Cães e Gatos. 
§ 4º Os recursos destinados ao programa serão definidos em rubrica orçamentária própria, observando-se o limite orçamentário previsto anualmente na Lei Orçamentária Municipal.
	§ 5º O subsídio poderá abranger anestesia, procedimento cirúrgico de castração,  medicação pré e pós operatória, e/ou compra de medicamentos.
	§ 6º O programa buscará atender o maior número possível de animais, de acordo com a disponibilidade financeira e orçamentária de cada exercício.
	§ 7º Somente serão contemplados animais que possuam tutor identificado e residente no Município, vedada a utilização do benefício para animais sem responsável, salvo situações específicas, que tenham por objetivo a manutenção da saúde pública e mediante apresentação de laudo técnico que justifique a excepcionalidade.
§ 8º Do valor total destinado ao Programa, 20% (vinte por cento) poderão ser aplicados na compra de medicamentos veterinários, destinados ao tratamento e recuperação dos animais.
Parágrafo único: Poderá haver contratação direta de clínicas veterinárias, profissionais habilitados ou entidades de proteção animal, com repasse de valores para custeio parcial ou total do procedimento cirúrgico, realização de campanhas públicas de castração gratuita ou a preços subsidiados.
  Art. 16. O Município de Boa Vista do Buricá por meio de seus órgãos, com o apoio das instituições de proteção animal, poderá criar e executar ações educativas, a fim de evitar situações de maus-tratos, de abandono de animais em vias públicas e reprodução descontrolada de animais, contendo os seguintes aspectos:
I – guarda responsável e bem-estar animal;
II – importância da vacinação, da desverminação e controle de zoonoses;
III – problemas decorrentes da superpopulação de animais domésticos e a necessidade de controle populacional;
IV – castração, mitos que envolvem a esterilização e cuidados após a operação;
V – noções gerais da legislação vigente envolvendo animais domésticos.
Parágrafo único. Os materiais informativos e educativos a que se refere o caput deste artigo não poderão ser contrários aos fundamentos desta Lei.
Art. 17. É vedada a prática de sacrifício de cães, gatos e outros animais no município como método de controle populacional.
Art. 18. O animal poderá ser submetido a eutanásia quando:
I – for enquadrado como mordedor compulsivo;
II - estiverem sofrimento, apresentando fraturas, hemorragias, impossibilidade de locomoção, mutilação, feridas extensas ou profundas, eviscerações e prolapsos, ou outra situação cuja possibilidade de tratamento seja inviável ao bem-estar e à manutenção da vida do animal ou risco à saúde humana.
Parágrafo único. As hipóteses previstas nos incisos do caput deste artigo deverão ser constatadas por médico veterinário, mediante laudo.
Art. 19. Considera-se método aceitável de eutanásia a utilização ou emprego de substância apta a produzir a insensibilização e inconsciência antes da parada cardíaca e respiratória do animal, observado sempre o que dispõe a Resolução do Conselho Federal de Medicina Veterinária sobre o assunto.
Parágrafo único. Para a realização da eutanásia, deve-se seguir os seguintes princípios de bem-estar animal:
I – elevado grau de respeito aos animais;
II – ausência ou redução máxima de desconforto e dor;
III – inconsciência imediata seguida de morte;
IV – ausência ou redução máxima do medo e da ansiedade;
V – segurança e irreversibilidade;
VI - ser apropriado para a espécie, idade e estado fisiológico do animal ou animais em questão;
VII – ausência ou mínimo impacto ambiental;
VIII – ausência ou redução máxima de riscos aos presentes durante o ato.

Seção IV
CAPÍTULO IV
DOS PROGRAMAS DE EDUCAÇÃO PARA O BEM-ESTAR ANIMAL

Art. 20. O Poder Público poderá manter o Programa de Educação Ambiental e de bem - estar animal, visando à conscientização e difusão de conhecimento sobre as responsabilidades da comunidade e da sociedade em geral em relação ao bem-estar animal.
§ 1º Para a consecução do programa previsto no caput, o Poder Público poderá firmar parcerias com entidades de proteção animal e outras organizações não - governamentais e governamentais, universidades, empresas públicas ou privadas, nacionais ou internacionais e entidades de classe.
§ 2º O Programa de que trata este artigo deve ser difundido permanentemente por diversos meios de divulgação e pelos meios de comunicação legalmente permitidos.
§ 3º As escolas públicas e privadas, bem como demais entidades civis devidamente organizadas, podem ser envolvidas nas ações do programa de controle populacional de animais domésticos.
Art. 21. Os programas educativos devem conter, entre outros considerados pertinentes, os seguintes temas: 
I − zoonoses e ações preventivas;
II − a importância da vacinação e da desverminação de animais de companhia;
III − noções de comportamento animal;
IV − riscos causados por animais sem controle ou comportamento alterado;
V − importância do controle da reprodução de cães e gatos;
VI − importância do registro e identificação dos animais;
VII − legislação;
VIII − inadequação da manutenção de animais silvestres como animais de estimação de procedência das atividades ilegais;
IX − bem-estar e necessidades dos animais;
X − valorização e preservação do meio ambiente;
XI − promoção da cultura da paz e respeito a todas as formas de vida.


CAPÍTULO V
DA FISCALIZAÇÃO E DAS PENALIDADES

Art. 22. Constitui infração, para os efeitos desta lei, toda ação ou omissão que importe a inobservância de preceitos estabelecidos ou a desobediência às determinações de caráter normativo dos órgãos e das autoridades administrativas competentes.
Art. 23. As disposições desta Lei, de seu regulamento, bem como das normas, padrões e exigências técnicas serão autuadas, a critério da autoridade competente, levando-se em conta:
I – dano efetivo ou potencial;
II – as circunstâncias atenuantes ou agravantes;
III – os antecedentes do infrator.
Parágrafo único. Responderá pela infração quem, por qualquer modo, cometer, concorrer, auxiliar para sua prática, dela se beneficiar ou se omitir.
Art. 24. As infrações aos preceitos desta Lei serão consideradas infrações administrativas ambientais e serão punidas com as seguintes sanções, sem prejuízo de outras sanções cíveis ou penais previstas em legislação:
             I - notificação de comparecimento, caso não se encontre presente no momento     da vistoria;
II – notificação preliminar;
III – multa;
IV – perda da guarda, posse ou propriedade do animal.
§ 1º Se o infrator cometer, simultaneamente, duas ou mais infrações, serão aplicadas cumulativamente as sanções a elas combinadas.
§ 2º Nos casos de reincidência, caracterizada pelo cometimento de nova infração da mesma natureza e gravidade, a multa corresponderá ao dobro da anteriormente imposta, podendo ser agravada de acordo com a quantidade de animais.
§ 3º A penalidade prevista no inciso III do caput deste artigo será imposta desde a primeira reincidência.
§ 4º Dadas as circunstâncias de cada caso em particular, as infrações poderão ser comunicadas à autoridade policial e/ou ao Ministério Público.
§ 5º A multa diária será aplicada quando o cometimento da infração se estender ao longo do tempo, até sua efetiva cessação ou da confecção do termo de ajustamento de conduta (TAC) pelo infrator, desde que reparados os danos.
§ 6º - Os custos médicos veterinários dos animais vítimas de maus tratos, resgatados, serão acrescidos junto aos valores das penalidades aplicadas ao responsável. 
Parágrafo único. As multas terão valor correspondente a respectiva gradação em Unidades de Referência Municipal (URM) e convertidas em reais.
Art. 25 A pena de multa a que se refere esta Lei será arbitrada pelo agente fiscalizador com base nos critérios nela definidos, de acordo com a(s) infração(ões) cometida(s).
Parágrafo único. A pena de multa seguirá a seguinte graduação:
I – infração leve: 20 (vinte) URMs;
II – infração grave: 50 (cinquenta) URMs;
III – infração gravíssima: 100 (cem) URMs.
Parágrafo único. Em caso de óbito do animal, será aplicado o dobro do valor da infração gravíssima.  

Art. 26. Para arbitrar o valor da multa, o agente fiscalizador deverá observar:
I – a gravidade dos fatos, tendo em vista as consequências para o animal e para a saúde pública, indicado por meio de laudo de constatação, elaborado por profissional competente. 
II – o dolo e a crueldade do fato;

Art. 27. Serão circunstâncias agravantes das penas:
I – a reincidência;
II – a obtenção de vantagem pecuniária;
III – a ação mediante fraude ou abuso de confiança;
IV - a ação mediante abuso do direito de licença, permissão, autorização ambiental e alvará;
V - ser de pessoa jurídica mantida, total ou parcialmente, por verbas públicas ou beneficiada por incentivos fiscais.
Art. 28. Fica a cargo do poder público municipal a fiscalização dos atos decorrentes desta Lei.

TÍTULO III DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 29. As multas aplicadas em razão do descumprimento das normas contidas nesta Lei serão revertidas em rubrica orçamentária própria.
Parágrafo único. As verbas depositadas serão revertidas em ações e projetos visando a implementar políticas públicas voltadas à proteção e defesa de animais e à promoção do bem-estar e do controle populacional de animais domésticos no município de Boa Vista do Buricá.
Art. 30. Aplicam-se aos processos administrativos para a apuração de infrações ao disposto nesta Lei e para a aplicação das respectivas penalidades, no que couberem, os procedimentos estabelecidos na Lei Federal nº 9.784, de 29 de janeiro de 1999.
Art. 31. Esta Lei entra em vigor após decorridos 90 (noventa) dias de sua publicação oficial.  


GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE BOA VISTA DO BURICÁ, EM 16 DE DEZEMBRO DE 2025.



JOÃO RUDINEI SEHNEM
Prefeito Municipal

Registre-se e Publique-se:

Fábio Rodrigo Kunrath
[bookmark: _GoBack] Secretário de Gestão
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